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30 de outubro de 2024 
 

 
Posição da Indústria Cimenteira nacional relativa à proposta de Lei de Orçamento do Estado 2025 

Proposta de Lei 264/XXIV/2024 

 
I. INTRODUÇÃO 

A Indústria de Cimento nacional (IC) reconhece a intenção do Governo na elaboração desta proposta, 

que contém medidas importantes que vão ao encontro do objetivo de desenvolvimento da economia 

portuguesa, considerando prioritárias a fiscalidade das empresas e a recuperação de salários e poder 

de compra associada a benefícios fiscais dirigidos ao crescimento económico e da produtividade das 

empresas. 

Contudo, é vital que o Governo adote mais medidas que tornem a economia mais resiliente face a 

choques externos e dê especial atenção a setores estratégicos para a economia nacional. 

O objetivo de reindustrializar a economia e garantir a dupla transição verde e digital o mais rápido 

possível por forma a cumprir com as metas de descarbonização estabelecidas a nível nacional e da UE 

exige a real intenção de concretizar. Têm de ser criadas idênticas condições de competitividade para 

as empresas que compõem o tecido empresarial, isto é, um mesmo level playing field face a países-

terceiros e a outros países europeus, e incentivar-se a coordenação das diversas políticas com vista a 

garantir a necessária segurança jurídica para a realização de investimentos planeados para mais de 

uma década.  

Acreditamos que é fundamental criar um contexto mais favorável ao investimento em tecnologias 

limpas, aprimorando a informação, reduzindo a carga administrativa para novos projetos e 

simplificando os processos de concessão de licenças. 

As exportações e o investimento, suportados no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e no 

Portugal 2030, serão componentes impulsionadoras do crescimento económico nos próximos anos. 

Realce-se que tanto as receitas quanto as despesas públicas estão fortemente ligadas ao PRR. Sem ele, 

as receitas e despesas totais diminuem consideravelmente, o que aponta para uma debilidade pela 

dependência da economia nacional dos fundos europeus. Contudo, alertamos que dificuldades de 

natureza administrativa e organizacional poderão (continuar a) comprometer a execução dos 

montantes elevados de investimento programado quer em termos de PRR como do PT2030. O 

processo burocrático e moroso de licenciamento em Portugal não deixa de ser um entrave à 

implementação de investimentos de iniciativa privada. 

Por último, será vital a concretização do Programa “Acelerar a Economia”, apresentado em julho de 

2024, em particular a promoção do ganho de escala das empresas portuguesas, nomeadamente 

através do incentivo à consolidação empresarial.  
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- Propostas da Indústria Cimenteira – 

I - FISCALIDADE 

Consideramos que as medidas apresentadas no Orçamento do Estado para 2025, embora importantes 

para promover um ambiente assente na competitividade empresarial sustentada em Investimento e 

Investigação privadas, ficam aquém do necessário.  

Neste sentido, a IC apresenta as seguintes propostas: 

• Redução transversal do IRC com corte mais elevado da sua taxa. A redução linear do IRC para 

todas as empresas e a reconfiguração/simplificação do enquadramento fiscal são fundamentais 

para uma estratégia de crescimento. A proposta de tributação sobre o rendimento das empresas 

mantém-se muito aquém do necessário para aumentar a atratividade de investimento (nacional e 

estrangeiro) e melhorar a competitividade da economia portuguesa. Em paralelo, ao não avançar 

com uma expectativa de redução para os anos seguintes, mantém-se a imprevisibilidade fiscal a 

médio prazo, fator crítico no processo de decisão do tecido empresarial. De acordo com o ranking 

da competitividade fiscal de 2024 da Tax Foundation, Portugal mantém-se na penúltima posição 

entre os países da OCDE no que respeita ao Imposto sobre as empresas, sendo que o estudo realça 

negativamente a elevada carga fiscal sobre as empresas portuguesas e a complexidade do sistema 

fiscal. Em termos globais, Portugal continua nos últimos lugares da OCDE, sendo o quarto pior 

classificado nas cinco áreas analisadas: impostos sobre as empresas, sobre os rendimentos 

individuais, sobre o consumo, sobre a propriedade e tributação internacional.  

• Criação de um ambiente de competitividade sustentada das empresas que permita a 

concretização de investimentos, em particular dos investimentos de baixo carbono e contribua 

para garantir um level playing field entre a indústria nacional e demais países. Seria importante 

eliminar a discriminação negativa das grandes empresas de setores hard-to-abate com projetos de 

investimento em descarbonização em curso com a aplicação geral de uma taxa reduzida de IRC 

como a prevista no Art.º 87º do CIRC aplicável às PMEs ou empresas de pequena-média 

capitalização. 

• Parte das receitas geradas devem ser afetas a investimentos em tecnologias inovadoras, como a 

captura, armazenamento e utilização de carbono, incentivando o seu desenvolvimento. 

• Introdução de medidas de simplificação das obrigações fiscais e diminuição de custos de contexto. 

• Introdução de taxa reduzida de IVA generalizada à construção de habitação (e não apenas a 

prevista na autorização legislativa proposta sobre a redução do IVA), sendo também necessários 

mais detalhes concretos sobre os critérios que irão ser definidos mais tarde e que se enquadram 

naquilo que pode ser considerado como empreitadas de construção ou reabilitação de imóveis de 

habitação compatíveis com a prossecução das políticas sociais de habitação. A generalização à 

construção de habitação da taxa reduzida em sede deste imposto teria benefícios ao nível do 

aumento da sua oferta para além dos benefícios energéticos.  

 



 

3 

 
 

II. ENERGIA 

A invasão da Ucrânia pela Rússia afetou fortemente o mercado da energia. A situação volátil que 

perdura nos mercados de energia ao nível da UE desde 2021 tem-se traduzido em dificuldades 

acrescidas ao nível da competitividade das empresas, com especial relevo para as que são grandes 

consumidoras de energia. A adoção do mecanismo ibérico de ajuste temporário dos custos de 

produção de energia elétrica no âmbito do MIBEL permitiu, enquanto em vigor, a mitigação parcial 

dos preços da energia elétrica em Portugal. Em paralelo, a volatilidade dos preços de outras fontes 

energéticas tem-se traduzido numa ameaça direta a curto prazo para as operações da Indústria 

Cimenteira, seja a nível nacional seja da UE, afetando também a cadeia de abastecimento da 

construção.  

Apesar de as cimenteiras nacionais terem realizado fortes investimentos em tecnologia mais eficiente 

para reduzir os consumos elétrico e térmico, bem como terem uma gestão energética eficiente que 

leva a consumos específicos em Portugal ao nível da média europeia, ou mesmo melhores do que essa 

média, o custo da eletricidade consumida pelo setor em Portugal é penalizado pelos custos indiretos 

das emissões de CO2, que não são compensados. 

Acresce que, a IC, na sua via para a descarbonização, registará um aumento nas suas necessidades 

de utilização de energia elétrica, estimando-se que o consumo desta energia venha a duplicar numa 

fábrica de cimento com as tecnologias de captura, armazenamento e utilização de carbono (CCUS) - 

fundamentais para a concretização dos objetivos de descarbonização – e também com a eletrificação 

parcial do seu processo produtivo, o que tem necessariamente impacto nos custos associados. 

Importa, pois, assegurar a relevante estabilidade e segurança jurídica que permita aos operadores 

planearem os seus investimentos, e que permitirão o cumprimento das metas de descarbonização 

nacionais e europeias. 

É, assim, cada vez mais premente a implementação de ajustamentos à política climática e energética, 

a par da garantia de uma maior previsibilidade que permita preservar a competitividade das empresas 

que se debatem num quadro regulatório cujas restrições não têm paralelo nas suas congéneres de 

países-terceiros e até europeia. 

Assim, propomos as seguintes medidas: 

• Apoio aos custos indiretos de energia elétrica por forma a manter a competitividade da Indústria 

Cimenteira nacional, o que poderá ser feito por via do Fundo Ambiental. 

• Definição de um mecanismo automático de compensação num cenário de alta volatilidade nos 

mercados de curto prazo.   

• Promoção de Incentivos à produção de energia renovável em regime de autoconsumo ou por 

unidades de produção pelas grandes empresas industriais em processo de transformação 

ambiental. 

• O coprocessamento em fornos de cimento deve ser incentivado: a utilização de resíduos não 

recicláveis e resíduos de biomassa em fornos de cimento ("coprocessamento)" é uma solução 
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prontamente disponível que reduz a dependência dos combustíveis fósseis importados e ajuda a 

descarbonizar a produção de cimento. A nível nacional e local, as autoridades devem procurar 

redirecionar os resíduos não recicláveis e de biomassa para fornos de cimento em oposição ao 

aterro ou à incineração. Neste contexto, a Taxa de Gestão de Resíduos deverá continuar a ser o 

mecanismo parafiscal de alteração de comportamentos.  

• A implementação em larga escala de energias renováveis deve ser apoiada, através de processos 

de autorização mais rápidos e do desenvolvimento de infraestruturas de redes (incluindo a 

possibilidade de ligações diretas à rede pelas instalações industriais). 

• A Transição Energética e Eletrificação da Economia deve atender às especificidades sectoriais e 

não pode colocar em causa a competitividade das diferentes indústrias. 

• A biomassa proveniente de resíduos possibilita a descarbonização ao contribuir para a transição 

dos combustíveis fósseis por via da sua utilização como combustíveis derivados de resíduos, em 

especial os resíduos de construção e demolição como as madeiras que contêm substâncias 

consideradas tóxicas (veja-se o caso da Agência Ambiental do Reino Unido), ao evitar emissões de 

metano e de CO2 decorrente da deposição em aterro ou da incineração de resíduos não recicláveis, 

desempenhando assim também um papel fundamental para a economia circular. 

• Importa retomar a inclusão dos combustíveis líquidos e gasosos renováveis de origem não 

biológica para os transportes, bem como a captura e utilização de carbono para fins de 

transporte, se a fonte de energia for renovável. 

• Não menosprezar o impacto positivo nas emissões globais de CO2 decorrente da fabricação de 

combustíveis renováveis de origem não biológica e de outros produtos químicos, suportada em 

parte por emissões estacionárias de CO2 capturado em instalações industriais, que passa agora a 

poder ser combinada com o hidrogénio verde, sendo-lhe atribuída uma finalidade. 

• Receitas futuras devem destinar-se a apoiar os esforços de descarbonização das indústrias 

intensivas em energia. 

 

III. AMBIENTE 

A Proposta de Lei do Orçamento do Estado retoma no seu relatório alguns dos anúncios do Governo 

nomeadamente a criação da Agência para o Clima para gerir o Fundo Ambiental e a revisão do Plano 

Nacional de Energia e Clima (PNEC 2030), incluindo a atualização do Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica.  

A ambiciosa agenda de descarbonização, que exige a implantação de tecnologias inovadoras e energia 

neutra em carbono, revela-se uma oportunidade significativa para concretização dos necessários 

investimentos. Neste âmbito, há que passar das intenções e concretizar os objetivos positivos do Plano 

Industrial do Pacto Ecológico Europeu e Regulamento da Indústria de Impacto Zero (NZIA) da Comissão 

Europeia, nomeadamente no que respeita à criação de um contexto mais favorável ao investimento 

em tecnologias neutras em carbono e à maior ambição em acelerar a captura de CO2. 
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A IC valoriza o reconhecimento por parte do Governo de que há a necessidade de prosseguir em 2025 

com a reforma da estratégia, da gestão e da operação do Fundo Ambiental, de forma a garantir mais 

eficiência, impacto e transparência do financiamento da política ambiental. Não podemos ignorar que 

o Fundo Ambiental, enquanto instrumento central para o financiamento da ação climática e da política 

ambiental, deve apoiar e promover projetos nas áreas do combate às alterações climáticas, incluindo 

projetos de descarbonização da indústria e das cidades, para além da economia circular e dos 

resíduos, entre outros. 

Nesta matéria, propomos as seguintes medidas: 

• Criação de um Grupo de Trabalho interministerial, que inclua diversas entidades públicas e 

indústrias nacionais, para a definição das condições necessárias ao desenvolvimento de projetos 

de captura, armazenamento e utilização de CO2, incluindo a identificação de indústrias que 

necessitam de ligação a redes partilhadas de transportes de CO2, e a sua articulação com as 

demais infraestruturas nacionais (e.g., ferroviária, rodoviária, portuária, formações geológicas).  

• Do mesmo modo, é essencial o financiamento de estudos e projetos destinados a avaliar o 

desenvolvimento de estruturas nacionais de transporte e armazenamento de CO2, sem as quais 

a captura de CO2 será penalizada.  

• No âmbito das ações de mitigação das alterações climáticas deverão, por exemplo, ser 

alocadas/reforçadas medidas de auxílio a custos indiretos CELE, bem como, também devem ser 

alocadas verbas para a descarbonização de setores industriais comprometidos com a mesma.  

• Face à exigência dos investimentos de descarbonização em curso e previstos, é inevitável o 

aumento do apoio financeiro aos investimentos na descarbonização para concretizar com 

sucesso a ambição do setor em ser neutro em carbono até 2050, revelando-se como críticas as 

próximas duas décadas para a implantação e expansão das tecnologias neutras em carbono. Urge, 

pois, apoiar estas indústrias numa vertente de financiamento ao investimento em investigação, 

desenvolvimento e inovação indissociável da inevitável dupla transformação ambiental e digital. 

Estão identificadas tecnologias disruptivas e fundamentais como as tecnologias de captura, 

utilização e armazenamento de CO2 (CCUS) que se encontram em fase de investigação e 

desenvolvimento. No entanto, até se atingir a fase comercial das mesmas é necessária a 

disponibilização de fundos de investigação avultados uma vez que, embora promissoras, 

comportam ainda custos e riscos tecnológicos elevados.  

• No que respeita à economia circular, para além da urgente aplicação de condições regulatórias 

e de controlo efetivo que potenciem o registo e contabilização do volume de resíduos de 

construção e demolição gerados, a IC defende que o Fundo Ambiental poderá ter um papel chave 

no apoio à criação de condições potenciadoras que permitam o tratamento dos mesmos e tornem  

possível a sua reciclabilidade em alternativa à sua deposição em aterro como atualmente acontece 

em perfeito desalinhamento com os princípios da economia circular da UE. 

• O significativo aumento nos próximos anos do encargo financeiro do CELE para os setores 

industriais, como o do cimento, com a eliminação gradual da atribuição gratuita de licenças de 



 

6 

 
 

emissão como parte da implementação do Mecanismo de Ajustamento Carbónico Fronteiriço 

(CBAM) deve refletir-se numa maior dotação de meios de financiamento disponíveis para estes 

setores. O redireccionamento das receitas do CELE para as indústrias que para ele contribuem 

aceleraria a transição ambiental nestes sectores industriais. A estratégia de reinvestimento 

também apoiaria os objetivos da política industrial da UE, promovendo a inovação, o crescimento 

económico e criando empregos a nível europeu. E garantiria a competitividade industrial e a 

liderança nas tecnologias inovadoras necessárias para a transição ambiental. 

• Garantir que 100% das receitas do CELE são utilizadas em ações climáticas. O relatório sobre o 

futuro da competitividade europeia elaborado por Mário Draghi observa que, embora os Estados-

Membros tenham comunicado que 76% do total das receitas do CELE de 2013 a 2022 foram gastas 

no clima, nas energias renováveis e no aumento da eficiência energética, apenas uma parte 

residual de todas as receitas dos leilões CELE vai para o investimento da descarbonização da 

indústria e das indústrias intensivas em energia, sendo a maior parte do dinheiro utilizado em 

subsídios aos custos de eletricidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Sobre a ATIC 
A ATIC - Associação Técnica da Indústria de Cimento, tem como associadas a CIMPOR e a SECIL. Foi criada na 
década de 60 para promover uma melhor utilização do cimento, e ao seu cariz técnico e científico acresceram 
aspetos institucionais e de representação da indústria cimenteira nacional. A Indústria Cimenteira é fundamental 
para a economia local e nacional com um elevado efeito multiplicador na economia: estima-se que por cada euro 
de valor acrescentado na fileira de cimento e betão são gerados cerca de 3 euros na economia, efeito 
particularmente relevante para a economia local dado esta indústria estar sedeada longe dos centros urbanos. 
O setor emprega, direta e indiretamente, 5.100 pessoas, e as suas exportações representaram 1,9 mil M€ entre 
2005 e 2021, contribuindo assim para o equilíbrio da Balança de Pagamentos. Neste período, a indústria 
procedeu a investimentos significativos - 224M€ - em medidas de redução do impacto ambiental e em 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) que se materializaram numa redução superior a 14% nas 
emissões específicas de CO2 por tonelada de cimento desde 1990. Em março de 2021, apresentámos o Roteiro 
da Indústria Cimenteira para a Neutralidade Carbónica 2050 no qual estão explícitos o compromisso formal e o 
nosso alinhamento com as metas de descarbonização e sustentabilidade nacionais estabelecidas no Roteiro para 
a Neutralidade Carbónica 2050 do Governo Português, em consonância com os princípios do Pacto Ecológico 
Europeu, o qual reconhece que certos setores industriais com utilização intensiva de energia, como as 
cimenteiras, são indispensáveis para a economia europeia, visto fornecerem várias cadeias de valor 
fundamentais. 


